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			Noeli Prestes Padilha Rivas


			





PREFÁCIO


			Este livro representa uma valiosa contribuição para a educação em Enfermagem, no que se refere à docência na educação superior, bem como para a área de conhecimento da pedagogia universitária. 


			As autoras apresentam articulações entre conhecimentos da pedagogia universitária e especificidades da docência em Enfermagem, no âmbito da universidade pública, marcando um fértil diálogo entre esses campos do saber.


			O desenvolvimento profissional docente é a questão central deste livro. Trata-se de temática relevante tendo em vista que, historicamente, a docência universitária vem se constituindo muito mais na lógica de uma prática profissional que vai sendo construída nas experiências cotidianas, a partir dos conhecimentos da área específica a ser ensinada e das vivências pregressas dos professores, do que na lógica de uma práxis que também se alicerça em sólidos conhecimentos do campo educacional.


			Fruto de um estudo de doutorado, este livro consiste em uma pesquisa rigorosamente conduzida, envolvendo coleta de dados junto a professores enfermeiros, com vários anos de experiência profissional na docência e que ministram disciplinas em curso de bacharelado e licenciatura em Enfermagem, em uma universidade pública. 


			Enfocar o desenvolvimento profissional docente trouxe à tona questões que envolvem a organização da universidade pública como lócus promotor ou limitante desse desenvolvimento; as relações com o currículo prescrito e oculto; as aproximações e os afastamentos dos professores aos cursos de formação pedagógica e as relações com a carreira docente; as atividades acadêmicas e didáticas que vão permeando o ensino de Enfermagem. 


			Essas questões fazem muito sentido no cenário atual da universidade no Brasil. Vivenciamos, nas últimas décadas, o avanço do modelo neoliberal, com forte influência da lógica mercadológica nas políticas de educação superior. Novas formas de organização do trabalho docente estão presentes, sustentadas pelo produtivismo acadêmico, desvalorizando a docência e restringindo o sentido da formação ao atendimento do mercado.


			Apesar de os participantes do estudo compreenderem a universidade como instituição social, esse cenário anteriormente descrito, com tons variados, mais ou menos visíveis, está presente em alguns dos dados empíricos analisados, convidando-nos a refletir sobre os posicionamentos ético-políticos que têm sido priorizados na docência dos professores enfermeiros. 


			Essa reflexão se faz ainda mais premente quando colocamos em destaque o papel fundamental da formação em Enfermagem para a construção de compromisso social com o Sistema Único de Saúde (SUS), o que também se relaciona à formação docente sustentada por preceitos e valores condizentes com a transformação social.


			A ideia exposta por Lima (2012, p. 26), aqui transcrita, fortalece o convite a essa reflexão: 


			Subjugados ao modelo econômico dominante, funcionalmente adaptados promotores da reprodução eficaz desse modelo, a educação, a aprendizagem e o conhecimento mais dificilmente poderão, e ousarão, comprometer-se com a promoção da humanização dos seres humanos, da compreensão empática e crítica da nossa condição, da transformação social e da revitalização da democracia [...].


			Ao final do livro, as autoras apresentam questionamentos, fruto de suas reflexões, que são fundamentais e merecem ser aqui apresentados: é possível o professor enfermeiro universitário planejar-se adequadamente para exercer a docência universitária, na perspectiva de um ensino crítico e reflexivo, orientado para uma proposta de formação humanizada e socialmente construída, contemplando o mundo do trabalho, diante do contexto em que se insere a carreira na perspectiva de uma universidade neoliberal? É possível o professor enfermeiro universitário, sem o tempo necessário para o planejamento do ensino, não permitir que o exercício da docência seja fragilizado? Diante do cenário consubstanciado à influência da doutrina neoliberalista em que se encontram as universidades públicas, é possível o professor enfermeiro exigir junto à gestão universitária a valorização do exercício da docência no ensino de Enfermagem?


			Entendo que esses questionamentos, de certo modo, problematizam dados empíricos coletados, a partir da sua relação com o cenário universitário em estudo e com a literatura que alicerça a pesquisa, abrindo uma perspectiva que me permite, neste momento, também questionar: qual processo de desenvolvimento profissional docente será necessário defender no contexto da universidade brasileira?


			Quando, ao final da leitura de uma obra, sinto-me instigada a propor também questionamentos, significa, para mim, que valeu a pena! 


			Recomendo a leitura deste livro para a busca de algumas respostas e, principalmente, para a abertura a novas indagações, motor da produção de conhecimentos!


			Adriana Katia Corrêa


			Prof.ª Dr.ª do Departamento de Enfermagem Geral e Especializada da Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto/ USP. Atua especificamente no curso de bacharelado e licenciatura em Enfermagem. Coordena o Grupo de Pesquisa Educação e Saúde/Enfermagem: políticas, práticas, formação profissional e formação de professores, cadastrado no Diretório de Grupos CNPq.
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APRESENTAÇÃO


			Considerando-se a influência da política neoliberalista sobre a universidade pública brasileira, partiu-se da premissa de que o desenvolvimento profissional docente (DPD) de professores enfermeiros universitários tem profunda relação com o exercício da docência no ensino de Enfermagem. 


			Nessa perspectiva, devolveu-se uma pesquisa junto a professores enfermeiros, partindo-se da seguinte instigação: como acontece o DPD de professores enfermeiros universitários atuantes em uma universidade pública? 


			A pesquisa proposta deu origem a esta obra literária, a qual possibilitou a compreensão de que os professores enfermeiros universitários entendem a função primordial da universidade pública como instituição social, contudo, consentem com a sua função hegemônica contemporânea enquanto organização social, e percebem a sua estrutura física como elemento contribuinte para o DPD. Sobretudo, o DPD de professores enfermeiros universitários pode exercer influência sobre o exercício da docência, beneficiando ou não o ensino de Enfermagem. 


			Acredita-se que esta obra possa possibilitar reflexões sobre o exercício da docência de professores enfermeiros universitários mediante a perspectiva da visão ampliada da formação docente, assim como contribuir para modificações junto ao contexto do ensino de Enfermagem. 


			Em tempos de neoliberalismo, recomenda-se ampliar o campo de discussão e pesquisa sobre o DPD, envolvendo a educação em Enfermagem em universidades públicas.


			





PARTE I


			FUNDAMENTOS TEÓRICOS 


			Nenhuma formação docente verdadeira pode fazer-se alheada, de um lado, do exercício da criatividade que implica a promoção da curiosidade ingênua à curiosidade epistemológica, e do outro, sem o reconhecimento do valor das emoções, da sensibilidade, da afetividade, da intuição ou adivinhação (FREIRE, 1996, p. 25). 


			





Sumário


			PARTE I: FUNDAMENTOS TEÓRICOS	15


			1


			DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOCENTE 	17


			1.1 A universidade	19


			1.2 O currículo	23


			1.3 O ensino 	25


			As tendências pedagógicas	26


			As teorias de ensino	28


			Os processos formativos para o exercício da prática pedagógica	28


			1.4 A profissionalidade 	30


			Condições para exercer o ensino 	33


			Oportunidades de desenvolvimento profissional docente	34


			2


			DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOCENTE: PROFESSORES ENFERMEIROS UNIVERSITÁRIOS E O EXERCÍCIO DA DOCÊNCIA	37


			PARTE II: A PESQUISA	43


			3


			MOTIVAÇÃO E JUSTIFICATIVA PARA A PESQUISA	45


			4


			PERCURSOS DA PESQUISA 	51


			5


			RESULTADOS DA PESQUISA	67


			5.1 A organização da universidade pública como elemento inerente ao desenvolvimento profissional docente	68


			Significado de ser professor enfermeiro em uma universidade pública	70


			Responsabilidade social	70


			Compromisso com a formação de recursos humanos	71


			Comprometimento com o sistema público de saúde	72


			Desafio pelo fato de ser enfermeiro	73


			Oportunidade de fazer pesquisa	74


			Produzir cientificamente com o propósito de retornar à sociedade 	75


			Realização profissional 	76


			Visão do professor enfermeiro quanto ao desenvolvimento organizacional da universidade pública	77


			O tripé tem pesos diferentes 	78


			A pesquisa tem o maior peso	82


			O ensino é o cerne da universidade 	84


			A organização da universidade pública e o DPD 	85


			5.2 O currículo como elemento intrínseco ao desenvolvimento profissional docente	89


			Contribuição do currículo para o desenvolvimento profissional docente 	91


			O conhecimento dos docentes sobre o currículo do curso	91


			Discussões entre docentes sobre o currículo do curso	95


			O currículo enquanto mecanismo contribuinte para o DPD	102


			5.3 O desenvolvimento profissional docente de professores enfermeiros universitários e as atividades acadêmicas e didáticas que envolvem o ensino	105


			Condições para exercer a docência universitária no ensino de Enfermagem	108


			Organização e desenvolvimento do trabalho docente 	108


			O compromisso docente com o exercício da docência no ensino de graduação em Enfermagem	115


			O exercício da docência no ensino de graduação em Enfermagem	115


			5.4 O desenvolvimento profissional docente de professores enfermeiros universitários e as expectativas da profissão quanto às oportunidades de cursos de formação e à carreira docente 	132


			Desenvolvimento profissional docente e a formação inicial, iniciação ao ensino e formação continuada	135


			Graduação como fator contribuinte no DPD	135


			A iniciação ao ensino consolidando o DPD 	140


			A formação continuada fortalecendo o DPD 	145


			Professor enfermeiro atuante em universidade pública e o DPD	154


			O DPD e o exercício da docência universitária no ensino de Enfermagem	155


			CONSIDERAÇÕES FINAIS 	161


			REFERÊNCIAS	165


			ÍNDICE REMISSIVO	179


		





1


			DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOCENTE 


			Segundo Zabalza (2013), a formação é uma espécie de oferta de dispositivos para facilitar a aprendizagem. É um processo que deve habilitar funções e tarefas que demandam a organização e os lugares de trabalho, e potencializar competências que possibilitem o desenvolvimento integral dos indivíduos (MUÑOZ et al., 2016). É compreendida por Vaillant e García (2012) como autoformação, quando o indivíduo participa independentemente e tem sob seu controle os objetivos; os processos; os instrumentos e os resultados da própria formação; heteroformação, quando o indivíduo se organiza e se desenvolve com a ajuda de especialistas; e interformação, quando a formação se produz em contextos de trabalho em equipe. 


			 Assim, entende-se que o termo formação está associado a alguma atividade de aprendizagem, cuja finalidade é desenvolver o indivíduo, favorecendo o aperfeiçoamento pessoal e profissional. 


			Refletindo acerca da formação de professores, ressalta-se Zabalza (2013), quando afirma que ela constitui o objetivo central das universidades, em que são instituições de formação que, tradicionalmente, sob um modelo relativamente rígido e presencial, apresentam-se em espaços com características e regras específicas, capazes de permitir aos sujeitos implicados, não só docentes em formação, que seja possível aprender (VAILLANT; GARCÍA, 2012). 


			García (1999, p. 26) denomina formação de professores de formação docente e assim conceitua: 


			[...] área de conhecimentos, investigação e organização escolar, que estuda os processos através dos quais os professores, em formação ou em exercício, se implicam individualmente ou em equipe, em experiências de aprendizagem através das quais adquirem ou melhoram os seus conhecimentos, competências e disposições, e que lhes permite intervir profissionalmente no desenvolvimento do seu ensino, do currículo e da escola, com o objetivo de melhorar a qualidade da educação que os alunos recebem.


			Assolini, Lastória e Almeida (2014) destacam que para conceituar formação docente mediante o contexto universitário não basta unir formação à palavra docente, ou seja, é necessário pensar que esse termo está ligado à formação científica e a pedagógica. 


			García (1999) orienta cinco classificações que ajudam a construir a formação docente como disciplina, e a compreender e analisar o aprender e ensinar nesse processo: orientação acadêmica: fazer com que os professores sejam conhecedores especialistas do conteúdo que têm de ensinar e de como ensinar; orientação tecnológica: aprender a ensinar implica na aquisição de princípios e práticas decorrentes dos estudos científicos sobre o ensino; orientação personalista: o professor deve conhecer seus estudantes como indivíduos; orientação prática: aprender a ensinar é um processo que se inicia por meio da observação de mestres considerados bons professores, durante um período de tempo prolongado; orientação social-reconstrucionista: transformar as concepções estáticas prévias dos professores em formação, acerca do ensino; gestão; classe, e de autoridade sob o contexto educativo. 


			Ainda segundo García (1999), a formação docente enquanto disciplina, deve respeitar os seguintes princípios: conceber a formação como um contínuo, mantendo princípios éticos, didáticos e pedagógicos; integrar a formação em processos de mudança, inovação e desenvolvimento curricular; ligar os processos de formação de professores com o desenvolvimento organizacional da escola; integrar a formação aos conteúdos propriamente acadêmicos e disciplinares; integrar na formação a teoria e a prática; considerar na formação as diferentes necessidades didáticas e os níveis educativos; e responder às necessidades e expectativas dos professores como pessoas e como profissionais, promovendo-lhes o contexto para o desenvolvimento intelectual, social e emocional.


			Nesse sentido, percebe-se que a formação docente não pode acontecer por improviso, tem que ser um processo sistemático e organizado, o que inclui a didática, o ensino e a aprendizagem. 


			 A didática envolve o estudo dos processos por meio dos quais os professores aprendem e desenvolvem a sua competência profissional, e está centrada na relação fundamental entre o ensino e a aprendizagem (LIBÂNEO, 1990). 


			Para Franco e Pimenta (2016), a didática, acima de tudo, é a construção de conhecimentos que possibilitam a mediação entre o que é preciso ensinar e o que é necessário aprender; entre o saber estruturado nas disciplinas e o saber ensinável nas circunstâncias e nos momentos, e entre as atuais formas de relação com o saber e as novas formas possíveis de reconstruí-as, estruturando-se nas possibilidades de mediação entre o ensino. 


			 O ensino, por sua vez, é uma atividade que requer conhecimentos específicos, consolidados por meio de formação voltada especialmente para esse fim, bem como atualização constante das abordagens dos conteúdos e das novas maneiras de ensiná-los (ALMEIDA; PIMENTA, 2014), estando atrelado à aprendizagem compreende o processo de aprender e ensinar (LIBÂNEO, 1990). 


			Interpretando García (1999), compreende-se a formação docente sob uma abordagem ampliada, a qual constitui o termo DPD. O DPD compreende o conhecimento do professor sobre a organização e estrutura de uma universidade, do currículo do curso na instituição de ensino em que atua, e requer a formação sobre o ensino em relação aos conteúdos e as diferentes maneiras de ensiná-los, assim como se relaciona à profissionalidade docente, a qual abrange os saberes que propagam as capacidades de ação individual e coletiva, e de autonomia institucional, que atingem intrinsicamente o próprio professor enquanto pessoa profissional e sujeito que aprende. 


			Os diferentes aspectos que compreendem o DPD estão abordados a seguir, mediante a fundamentação teórica de estudiosos da área educação da literatura nacional e internacional. 


			1.1 A universidade


			Segundo García (1999), o desenvolvimento organizacional de uma escola compreende vários elementos: - gestão: deve ser democrática e participativa, para que os professores possam tomar decisões em aspectos relevantes para o desenvolvimento de projetos de aperfeiçoamento; - liderança instrucional: deve existir uma rede interna na escola que funcione como impulsionadora de mudanças e inovações; - cultura de colaboração: relaciona-se à existência de objetivos partilhados entre os professores. 


			Em relação ao desenvolvimento organizacional da universidade brasileira, vale considerar a Legislação de Diretrizes e Bases de Educação Nacional (LDB/96) vigente, que a caracteriza em seu Art. 52, no qual se percebe a relação intrínseca que há entre a organização da universidade e o ensino. 


			[...] instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: I produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; II – um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; III – um terço do corpo docente em regime de tempo integral (BRASIL, 1996, s/p).


			Sobre a origem do ensino universitário no Brasil, destaca-se a influência das escolas jesuíticas, gênese das práticas e modos de ensinar presentes nas universidades atualmente. As primeiras instituições de ensino, organizadas no século XVI, nos vários países europeus, sob moldes de escolas jesuíticas, preconizavam um contexto de escolarização, em que o cristianismo visava a manter e propagar uma doutrina, além de assegurar o exercício do culto, sendo o ensino calcado em disciplinas, apresentação de conteúdos, memorização, controle de alunos e avaliação da aprendizagem (PIMENTA; ANASTASIOU, 2002). 


			O ensino superior no Brasil somente teve origem no século XIX e a organização de instituições sob a forma de universidade se estabeleceu no início do século XX (BAPTISTA; BARREIRA, 2000). Foram instituições que se constituíram em 1930, como uma resposta à aspiração da classe dominante da época, sendo que, com raras exceções, pontuais em termos de estrutura, reproduziram os modelos dos países europeus em sua organização. Essas universidades se organizaram sob uma condição legitimadora da profissionalização, em que o professor tinha o papel social de transmitir conhecimentos (CUNHA, 2010b). 


			A universidade brasileira também recebeu influência do modelo alemão ou humboldtian,1 um ensino universitário voltado para a resolução dos problemas nacionais mediante a ciência, buscando unir os professores e os alunos pela pesquisa; e do modelo napoleônico, no qual o ensino separa-se da pesquisa. O modelo napoleônico é o que presenciamos na atualidade, ou seja, a graduação responsável pela formação dos profissionais, e a pós-graduação responsável pela abordagem da pesquisa; a este último relaciona-se o processo de transformação da concepção de universidade de instituição social para organizacional (PIMENTA; ANASTASIOU, 2002).


			Enquanto instituição social, o universo ideológico da universidade é a sociedade, porém, na perspectiva de organização, a universidade carrega em sua estrutura a dinâmica ideológica do poder e controle social, estando em estreita conexão com a indústria cultural (CHAUI, 2003), relacionando essa concepção de universidade ao advento do neoliberalismo. 


			O advento do neoliberalismo é retratado no texto de Cunha (2010 b), quando discute a crise da modernidade no final do século XX. O neoliberalismo estabelece-se a partir do pós-guerra e se acirra no final dos anos 80, modificando o cenário de legitimidade das universidades.


			Para Santos (2011), a crise da modernidade resultou em três outras crises na universidade, sendo elas: 


			

					Hegemonia: resultante das contradições entre funções tradicionais, isto é, de um lado, a produção de alta cultura, pensamento crítico e conhecimentos exemplares, científicos e humanísticos, necessários à formação das elites de que a universidade se vinha a ocupar desde a Idade Média europeia; de outro, a produção de padrões culturais médios e de conhecimentos instrumentais, úteis na formação de mão de obra qualificada exigida pelo desenvolvimento capitalista.



					Legitimidade: provocada pelo fato de a universidade ter deixado de ser uma instituição consensual em face da contradição entre a hierarquização dos saberes especializados mediante as restrições do acesso, e da credenciação das competências por um lado; e as exigências sociais e políticas da democratização da universidade e da reivindicação da igualdade de oportunidades para os filhos das classes populares, por outro.



					Institucional: resultado da contradição entre a reivindicação da autonomia na definição dos valores e objetivos da universidade e a pressão crescente para submeter esta última a critérios de eficácia e de produtividade de natureza empresarial ou de responsabilidade social. 



			


			Em relação à crise enfrentada pela universidade em função da modernidade, Cunha (2010 b) ainda refere-se à revolução tecnológica. Para essa autora, a revolução tecnológica abalou a tradicional posição da educação universitária, até então empoderada a ter quase o monopólio da função de transmissão do conhecimento legitimado. 


			Cunha (2010 b) relaciona o advento do neoliberalismo e o comprometimento da legitimidade da universidade quando afirma que esta última, tão próxima dos valores da modernidade, é palco de uma estagnação intelectual no sentido político, reorientando sua gestão e natureza aos novos tempos, ou seja, enquanto ciência, responsável por tantos avanços na sociedade moderna, tem que assumir sua condição de partícipe nos modos de produção capitalista, que atingem a natureza e acirram as desigualdades sociais.


			Nesse sistema predomina um modelo de ensino tecnicista e tradicional (CHAUI, 2003), sendo o capital humano cada vez mais visto como um recurso que alicerça o desenvolvimento global (CUNHA, 2006). Nessa perspectiva, o conhecimento é apresentado como um bloco que pode ser quebrado em pedaços. Conhecer é primeiro quebrar em pedacinhos, cada vez menores, o campo ou objeto que se quer estudar, para, em seguida, acumular ou somar esses fragmentos de conhecimento (ALMEIDA FILHO, 2008). 


			 A educação de nível superior torna-se indispensável para a formação e empregabilidade das pessoas. A capacidade de produzir o conhecimento e a informação na perspectiva de gerar novos produtos e serviços ocupa um lugar de destaque no cenário econômico, de modo que o lastro educacional passa a abarcar além do significado humano e social, um importante valor financeiro (CUNHA, 2006). 


			Em relação ao conceito de universidade em discussão, conforme abordado anteriormente, com o apoio na descrição que inclui o Art. 52 da LDB/96, torna-se importante pontuar sobre a formação do professor universitário para exercer a docência. Assim, considera-se o Art. 66 da LDB/96, o qual explicita que a preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 


			 Na visão de Pimenta e Anastasiou (2002), o Art. 52 da LDB/96, quando trata da formação do professor para exercer a docência universitária, está se referindo a preparo e não a formação, isso porque os programas de pós-graduação stricto sensu em áreas diversas da educação nacional se voltam para a formação de pesquisadores em seus campos específicos e não à formação de professores, ficando esta última a cargo de iniciativas individuais e institucionais esparsas. 


			Além disso, pode-se identificar que há um direcionamento mais acirrado de formação de pesquisadores para o trabalho na universidade, não somente pela influência da formação stricto sensu, mas pelo o que está descrito na LDB/96, isto é, que um terço do corpo docente deve estar sob regime de tempo integral, o que, nesse âmbito, pode-se pensar no incentivo à concretização de pesquisas. 


			Vale ressaltar que as políticas de pesquisa na universidade têm sido orientadas de modo a privilegiar as áreas que interessam às empresas e à comercialização de seus resultados. Os cortes no financiamento público da universidade são vistos como incentivos a que ela procure financiamentos privados, entre em parcerias com a indústria, patenteie os seus resultados e desenvolva atividades de comercialização, incluindo a comercialização da sua própria marca (SANTOS, 2011). 


			Nessa conjuntura, embora sob uma perspectiva da indústria cultural, percebe-se a universidade brasileira em ascensão, produzindo conhecimentos, potencializada pela revolução tecnológica de informação e comunicação, mas sem destaque na formação acadêmica daquele que forma e daquele que será formado, quando retrata um modelo de ensino hegemônico que teve participação em sua origem e que permanece fossilizado. 


			1.2 O currículo


			 Segundo García (1999), o desenvolvimento profissional e inovação curricular são determinados pelo papel do professor na concepção desenvolvimento e avaliação curricular, que se assume como prática habitual. Sobretudo, a margem de autonomia que os professores possuem, individual ou coletivamente para tomar decisões de índole curricular, determina em grande medida o DPD desse grupo específico. 


			Currículo é um termo que provém da palavra currere, que se refere à carreira, um percurso a ser realizado. Compreende um guia do processo escolar (SACRISTÁN, 1998a). É entendido como algo que adquire forma e significado educativo à medida que sofre uma série de processos de transformação, dentro das atividades práticas que o envolve. É uma prática da função socializadora e cultural, que determina uma instituição escolar como projeto baseado num plano construído e ordenado, e se expressa em comportamentos diversos (SACRISTÁN, 2000). 


			Entende-se que o currículo de um curso não pode ser compreendido senão em conjunto com a realidade do âmbito universitário. Dessa forma, abrange o conhecimento que os professores formadores devem ter sobre as diversas facetas do processo pedagógico que envolve o ensino. 


			O currículo entra na linguagem pedagógica quando a escolarização se torna uma atividade de massas, que necessita estruturar-se em passagens e níveis. Aparece como problema a ser resolvido por necessidades organizativas, de gestão e de controle do sistema educativo, ao se necessitar uma ordem e uma sequência na escolarização (SACRISTÁN, 1998a). 


			Para Sacristán (1998a), o pensamento curricular faz parte do pensamento social em geral e não se pode pretender para o primeiro um estatuto epistemológico diferente ao do segundo, com o agravante de que se trata de uma parcela com tradições de estudo muito recentes. Esse autor considera o currículo de duas formas, respectivamente: - Currículo prescrito: também chamado manifesto, real, oficial, é plano ordenado, sequenciado, materializado sob um texto, em que os professores dizem o que ensinam; - Currículo oculto: denominado explícito, representa a cultura e as relações que envolvem a escola, a sociedade e o ensino, materializando-se verdadeiramente naquilo que se ensina. 


			 Sacristán (1998a) alerta sobre a importância de o tema currículo fazer parte da formação de professores. O modo como se formula esse texto (contexto da formulação) condiciona o currículo. O texto deve ser reprodutor da cultura própria da escola, que tem certas finalidades intrinsecamente escolares e que presta, naturalmente, um peculiar serviço à socialização e à reprodução. Nesse texto deve estar implicado o contexto social, econômico, político e cultural que envolve a escola. Ainda, conter as decisões administrativas sobre como desenvolver o ensino e a elaboração e organização de materiais didáticos.


			 O currículo não é concebido fundamentalmente como uma prévia preparação acadêmica, mas como um processo de investigação, no qual os professores sistematicamente refletem sobre sua prática e utilizam o resultado de sua reflexão para melhorar a qualidade de sua própria intervenção. O plano da atividade educativa ‒ e dentro dela o currículo ‒ é uma competência profissional básica nos docentes. Se não a desenvolverem, será porque em sua atividade seguem ou executam planos realizados por outros, ou seja, serão aplicadores e não criadores de planos, limitar-se-ão a reproduzir a ordem ou plano estabelecido ao qual eles se acomodam (SACRISTÁN, 1998b; GÓMES, 1998). 


			Segundo Sacristán (1998 b), o planejamento do currículo pelos professores envolve uma série de operações dos mais diversos modos: pensar ou refletir sobre a prática antes de realizá-la; considerar que elementos intervêm na configuração da experiência que os alunos as realizam, de acordo com a peculiaridade do conteúdo curricular envolvido; ter em mente as alternativas disponíveis (lançar mão de experiências prévias, casos, modelos metodológicos); ordenar os passos a serem dados, sabendo que haverá mais de uma possibilidade; delimitar o contexto, considerando as limitações com que contará ou tenha de superar, analisando as circunstâncias reais em que se atuará (tempo, espaço, organização de professores, alunos, materiais, meio social), além de determinar ou prover os recursos necessários.


			 Na realização dessas operações não se trata de seguir uma sequência linear de passos sucessivos, mas de ressaltar aspectos que se levarão em conta, nos quais se deve prestar atenção num processo de reflexão e deliberação sobre a prática (SACRISTÁN, 1998b).


			Conforme Gómez (1998), a inovação curricular de uma escola promove nos professores o DPD. Isso porque o currículo prescrito ou explícito contém instrumentos que privilegiam o desenvolvimento profissional para o ensino, ou seja, a escola, a aula, a participação dos professores, o planejamento e a avaliação de estratégias de mudança. 


			1.3 O ensino 


			O ensino promove o DPD, compreende um conjunto de processos e estratégias que facilitam a reflexão dos professores sobre a sua própria prática e proporciona uma mudança que corrobora na substituição da ideia do ensino enquanto ciência aplicada para uma atividade prática e deliberativa (GARCÍA, 1999). 


			O ensino requer um marco teórico cada vez mais indagador e rigoroso sobre os fundamentos e as suas práticas formativas, sendo uma das tarefas mais representativas do processo didático (VEIGA, 2006). 


			O processo didático tem por objetivo dar resposta à necessidade de ensinar, com isso pode-se afirmar que a lógica da didática é a lógica do ensino. No entanto essa vocação da didática realiza-se apenas e tão somente por meio da aprendizagem dos sujeitos envolvidos no processo. Portanto, a questão da didática amplia-se e se torna complexa ao tomar como objeto de estudo e pesquisa não apenas os atos de ensinar, mas o processo e as circunstâncias que produzem as aprendizagens e que, em sua totalidade, podem ser denominados de processos de ensino. Nos processos de ensino, o foco da didática passa a ser a mobilização dos sujeitos para elaborarem a construção/reconstrução de conhecimentos e saberes (FRANCO; PIMENTA, 2016). 


			O ensino depende da prática pedagógica, que pode ser entendida como um dispositivo transmissor cultural (CUNHA, 2010a). Somente será bem-sucedido quando os objetivos do professor coincidirem com os objetivos de estudo do aluno. Sendo assim, o desenvolvimento do ensino depende das forças intelectuais do professor (LIBÂNEO, 1990).


			A prática pedagógica exercida pelo professor compreende elementos que a constituem, denominados constitutivos (CUNHA, 2010a). Segundo Almeida e Pimenta (2014), esses elementos envolvem as questões próprias da atividade educativa de ensinar, sendo que compreendem o que se ensina, para que se ensina e como se ensina. 


			Almeida e Pimenta (2014) consideram elementos constitutivos a relação da disciplina com o projeto pedagógico do curso, o planejamento, a organização da aula, as metodologias e estratégias didáticas, a avaliação, as peculiaridades da interação professor-aluno, bem como a compreensão do professor sobre o sentido e o significado de sua área específica na formação dos estudantes como sujeitos e cidadãos. 


			Entende-se que o ensino se constitui por bases teóricas que o fundamentam, sendo elas, as tendências pedagógicas, as teorias de ensino e os processos formativos para o exercício da prática pedagógica.


			As tendências pedagógicas


			As ideias dos pensadores Comênio, Rousseau, Pestalozzi e Herbart, no século XVIII, formaram as bases do pensamento pedagógico europeu, difundindo-se por todo o mundo, demarcando as concepções pedagógicas conhecidas como tendências pedagógicas a partir do século XX (LIBÂNEO 1990). 


			Para Hengemühle (2008), as tendências pedagógicas foram construídas por seres humanos que, por curiosidade, necessidade, entre acertos e erros, conseguiram apresentar respostas que foram sendo aceitas como referenciais pela coletividade. Conforme Cunha (2006), relacionam-se a fatos históricos e influenciam as decisões pedagógicas na educação. 


			A corrente progressista ou pragmática, que se baseia na teoria de John Dewey (1859-1952) e que recebeu diversas denominações, como educação nova, escola nova, pedagogia ativa, cuja característica do conceito epistemológico é a identificação do corpo e da mente, influenciou educadores americanos e brasileiros na definição e classificação das tendências pedagógicas (BARBOSA, 2008). 


			Sobre os educadores brasileiros estudiosos da temática tendências pedagógicas, destacam-se Demerval Saviani e José Carlos Libâneo. 


			As tendências pedagógicas são denominadas por Saviani (1986) como teorias pedagógicas e são assim classificadas:


			

					
Teorias não críticas: em que a educação é entendida como um processo de superação da marginalidade. Compreendem a pedagogia tradicional, cuja finalidade é aprender; a pedagogia nova, sendo importante aprender a aprender; e a pedagogia tecnicista, sendo seu objetivo aprender a fazer.



					
Teorias críticas: referem-se à educação a partir dos determinantes sociais, ou seja, as estruturas socioeconômicas que condicionam a forma de manifestação do fenômeno educativo. Também denominadas como teorias crítico-reprodutivistas, não contêm uma proposta pedagógica, sendo que se empenham em explicar o mecanismo de funcionamento da escola tal como está constituída. 



			


			Libâneo (1990) classifica as tendências pedagógicas como: 


			

					Tendência liberal: compreende a pedagogia tradicional, em que a atividade de ensinar é centrada no professor, que expõe e interpreta a matéria, sendo a aprendizagem receptiva, automática, não mobilizando a atividade mental do aluno e o desenvolvimento de suas capacidades intelectuais; e a pedagogia renovada, sendo a didática entendida como direção da aprendizagem, importando-se aos métodos de reflexão e método científico de descobrir conhecimento, considerando o aluno como sujeito da aprendizagem. 



					Tendência progressista: concebe a pedagogia libertadora, também denominada teoria crítica da educação, sendo que a atividade escolar é centrada na discussão de temas sociais e políticos; e a pedagogia crítico-social dos conteúdos, que postula para o ensino a tarefa de propiciar aos alunos o desenvolvimento de suas capacidades e habilidades intelectuais, mediante a transmissão e assimilação ativa dos conteúdos escolares, que lhes possibilitam a autoatividade, bem como a busca independente e criativa das noções. 



			


			Compreende-se que as tendências pedagógicas constituíram-se em momentos históricos distintos, contudo suas vertentes teóricas encontram-se presentes na atual conjuntura da educação. 


			As teorias de ensino


			As teorias de ensino são conceituadas por Moreira (2014, p. 12), como:


			Uma construção humana para interpretar sistematicamente a área de conhecimento que chamamos de aprendizagem. Representa o ponto de vista de um autor/pesquisador sobre como interpretar o tema aprendizagem, quais as variáveis independentes, dependentes e intervenientes. Tenta explicar porque funciona e como funciona a aprendizagem. 


			As teorias de ensino transitam de uma perspectiva mais conservadora e reducionista para uma visão mais ampla. 


			Veiga (2006) considera que algumas teorias de ensino enfatizam a complexidade do ensino e seu valor para promover o desenvolvimento profissional docente, sendo elas: 


			

					
Teoria cognitivista: o ensino é visto como um processo de tomada de decisões. Para isso é necessário desenvolver no aluno a capacidade de aprender a aprender.



					
Teoria artística: o ensino é concebido como arte, pois requer ser pensado sob a ótica da originalidade, que situa o docente como um artista que planeja a sua ação como uma tarefa orientada pela estética criadora e poética. Nesse sentido, cada aluno é percebido como pessoa diferente, e a ação educativa requer um esforço continuado de observar e captar novas possibilidades do processo de ensino. 



					
Teoria sociocomunicativa: o ensino é idealizado com interatividade, ou seja, compreendido como uma atividade geradora de interações abertas, que promove o desenvolvimento de atitudes singulares e amplia a ação didática em uma linha mais comprometida e consciente da diversidade de cada pessoa e da pluralidade cultural que caracterizam as escolas. 



			


			Os processos formativos para o exercício da prática pedagógica


			Ensinar requer compreender profundamente a área específica a ser ensinada e seu significado social. Abrange conhecer a organização do currículo como um percurso formativo; o planejamento no qual uma disciplina se insere; ações pedagógicas; os recursos adequados para o alcance dos objetivos; os modos de relacionamento com os alunos e deles com o saber; e a avaliação (ALMEIDA; PIMENTA, 2011).


			Para que o ensino aconteça ele deve ser planejado e para realizar os projetos de ensino os professores devem fazer uso do planejamento. O planejamento implica especialmente para o professor em uma reflexão permanente de sua prática educativa, o que requer uma atitude científica do fazer didático-pedagógico (LEAL, 2005).


			Reportando-se ao ensino universitário, o planejamento deverá estar apoiado no projeto político pedagógico (PP) do curso, que é o subconjunto mais importante do plano de desenvolvimento institucional (PDI) da universidade. Envolve uma interação profunda entre os mais diversos profissionais e os mais diferentes atores da instituição. O PP objetiva oferecer condições ao professor de perceber a inter-relação de sua disciplina com as demais que integram o currículo do curso (MASETTO, 2003). 


			Com referência no PP o professor pode elaborar seu plano de ensino. O plano de ensino deverá contemplar a ementa da disciplina, os objetivos de ensino, os conteúdos, a metodologia e a avaliação (LEAL, 2005). O planejamento do ensino ainda inclui o plano de aula que corresponde ao desejo de que o que se pretende ensinar realmente aconteça (VASCONCELLOS, 2008). 


			Para que o ensino aconteça é necessário pensar no cenário de aprendizagem. Compreende-se como cenário de aprendizagem a aula. A aula é vista por Masetto (2003) como um espaço de relações pedagógicas e de convivência humana, em que um grupo de pessoas busca objetivos comuns, sendo que as relações pedagógicas incluem o espaço físico da aula, a redefinição dos objetivos da própria aula e o processo de avaliação. Ainda segundo esse autor, a aula pode ser entendida como um espaço de convivência humana em que se consideram a relação entre professor e aluno e as aulas acontecendo em ambientes profissionais motivadores e instigantes. 


			Para que a aula aconteça com sucesso, a seleção de conteúdos é fundamental, pois a aprendizagem deve ser a mais significativa possível. Os conteúdos devem ser apropriados para a consecução dos objetivos. A exploração dos conteúdos deve estar atrelada a uma série de elementos que envolvem o aluno: os conhecimentos prévios; o nível de conhecimento; o envolvimento; a autoestima; e a significância e funcionalidade para novos conteúdos (ZABALA, 2008).


			Para explorar os conteúdos que utilizará na aula, o professor deverá utilizar estratégias. Essas são denominadas de estratégias de ensino, as quais são: aula expositiva dialogada; estudo de texto; portfólio; tempestade cerebral, dentre outras. Para a escolha da estratégia de ensino deve ser considerada a lógica do conteúdo, os objetivos a serem atingidos, os conhecimentos prévios dos alunos e o desenvolvimento inter e intrapessoal dos sujeitos envolvidos (ANASTASIOU; ALVES, 2012).


			Zabala (2008) propõe que o ensino deve estar construído tipicamente por conteúdos conceituais, que abrangem compreender o significado de conceitos e princípios, sendo que nos conceitos existem pontos e características comuns, e os princípios permitem entender e explicar fatos existentes; conteúdos procedimentais, que implicam no aprender fazendo; e conteúdos atitudinais, que compreendem a reflexão sobre o próprio conteúdo e a sua aplicação em contextos diferenciados.


			A avaliação do ensino deve favorecer o desenvolvimento e autonomia intelectual dos sujeitos envolvidos. As práticas de avaliação devem ser atravessadas por duas lógicas não necessariamente excludentes, a somativa, que se refere mais ao produto demonstrado pelo aluno em situações previamente estipuladas e definidas pelo professor, materializando-se em nota; e a formativa, efetiva quando formativa para o aluno, preocupa-se com o processo de apropriação dos saberes pelos alunos, os diferentes caminhos que percorrem, mediados pela intervenção ativa do professor, a fim de promover a regulação das aprendizagens, revertendo a eventual rota de fracasso e reincluindo o estudante no processo educativo (SORDI, 2008). 


			1.4 A profissionalidade 
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